
 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
 VARA CÍVEL DA COMARCA DE JANDAIA 
EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL  

 PARA CONHECIMENTO DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DA EXECUTADA 
 
Edital de 1º e 2º Leilões de bem imóvel rural e para intimação da Executada, IRASINA LUIZA DA SILVA, 
expedido na Ação de Execução de Título Extrajudicial no processo n° 5301740-29.2020.8.09.0090, em 
trâmite na Vara Cível da Comarca de Jandaia, cujo exequente é Joelci Fernandes de Paula. 
 
A Doutora Gabriela de Almeida Gomes, Juiza de Direito, faz saber a todos quanto o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem, nos termos dos Art. 881 e seguintes do Código de Processo Civil, que levará 
a leilão, o bem abaixo descrito, pelo Leiloeiro Oficial, Geoliano de Souza Lima, Juceg 53, sendo na 
modalidade eletrônica através do site www.teleselimaleiloes.com.br, em caso de vários lotes de leilão 
o encerramento dos lotes ocorrerá de modo escalonado, sucessivamente, até que o último lote finalize o 
leilão, em condições que seguem: 
 
LOTE DE LEILÃO: 
 
LOTE – imóvel rural: UMA ÁREA DE 02 ALQUEIRES, dentro de uma gleba de terras maior com área 
de trinta e sete (37) hectares, noventa e sete (97) ares, cinquenta (50) centiares, de cultura de 
segunda categoria, formando um quinhão, na Fazenda São Bento, do município de Palminópolis, 
compreendida dentro das seguintes divisas: “Começa em um marco cravado à margem da Estrada de 
rodagem a Palminópolis- Palmeiras de Goiás, junto a uma cerca de arame, seguindo daí pela mencionada 
cerca de arame com os seguintes rumos e distâncias: 87º48’SW 302.30 dividindo com José Anunciado 
Gomes Pereira, até um marco. 0º02’SEI 1.550.67, dividindo com Itelvina Ferreira de Souza, e outros, até 
um marco:89º37’NE, 171.00 dividindo com Adilon Rufino Lopes, até um marco, deste a esquerda ainda por 
cerca de arame, dividindo com Francisco Alves da Silva, ao marco ponto de partida destas divisas”. Encerra 
neste quinhão as benfeitorias constantes da Casa Sede. Currais, chiqueiros, mangueiro, rego d’ága com 
monjolo, quintal plantado, aramados. Sob o registro de matricula nº 314 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Palminópolis – GO. 
 
AV-21-314 – Protocolo: 8.705. Palminópolis. 21/novembro/2017. Proceda-se esta averbação para ficar 
consignado o cancelamento Cadastral de Imóvel Rural para a descaracterização (zona urbana) da área de 
6,30.26.70 hectares, equivalente a 63.026,70 METROS QUADRADOS, sem benfeitorias, a qual passa a 
constituir a matricula nº 2.763, deste CRI. Ficando o referido imóvel objeto da matricula nº 314 retro com a 
ÁREA REMANESCENTE de 16,153270 hectares, equivalente a 03 ALQUEIRES, 26 LITROS e 602,70 
METROS QUADRADOS, do padrão Goiano, em terras de cultura de segunda categoria, com benfeitorias 
existentes, dentro das seguintes limites e confrontações: “Inicia-se descrição deste perímetro no vértice 
M.22, de coordenadas N8.142.233,15m e E590.617,21m, cravado na margem esquerda do córrego são 
bento; deste segue, confrontando com terras pertencentes a empresa COOMAP- Cooperativa Mista 
Agroindustrial de Palminópolis, com os seguintes azimutes e distâncias: 171º23’43” – 480,67 metros até o 
vértice M.23 E 256º50’35” – 214,15 metros até o vértice M.24; deste segue, confrontando com Nilton 
Ferreira da Cunha e Valdivina Ferreira da Cunha, com azimute de 346º48’35” e distância de 23,41 metros 
até o vértice M.8; deste segue, confrontando com Narzina Alves dos Santos, com azimute de 346º48’16” e 
distância de 199,31 metros até o vértice M.9; deste segue confrontando com Walter Lopes Cardoso, com 
azimute de 346º38’22” e distância de 134,25 metros até o vértice M.10; deste segue, confrontando com 
Simão Pedro Cardoso de Souza, com azimute de 346º48’58” e distância de 327.14 metros até o vértice 
M.17; deste segue, confrontando com terreno pertencente a Prefeitura Municipal de Palminópolis, com 
azimute de 81º11’31” e distância de 126,05 metros até o vértice M.16; deste segue, confrontando com 
Irasina Luiza da Silva, com os seguintes azimutes e distâncias: 16º17’02” – 47,86 metros até o vértice M.18, 
120º09’55” – 85,97 metros até o vértice M.19 e 89º44’58” – 78,30 metros até o vértice M.20; deste segue. 
Confrontando com João Sardinha de Sá, com azimute de 171º11’31” e distância de 71,70 metros até o 
vértice M.21, cravado na margem direita do Córrego São Bento; daí segue, pelo veio d’água abaixo até 



 

 

vértice M.22, ao azimute de 261º00’34” e distância, em linha reta, de 4,00 metros, ponto inicial da descrição 
deste perímetro”. Tudo feito conforme Ofício nº 659/2017- Incra/SR(04)GO, objeto do processo 
administrativo nº 54150.000137/2017-26, de conformidade com o rito estabelecido pela INSTRUÇÃO 
NORMATIVA nº 82/15 e a NOTA TÉCNICA INCRA/DFC/Nº 02/2016, for atualizado o Código Cadastral no 
Sistema Nacional de Cadastro de Imóveis Rurais – SNCRnº 935.050.002.410-4 e mapa e memorial 
descritivo assinado pelo Agrimensor José Valdivino Barbosa CREA 783/TD-GO, arquivado neste Cartório. 
O referido é verdade e dou fé.   
 
AVALIAÇÃO 2 Alqueires (corrigida no evento 153): R$ 572.762,97 (quinhentos e setenta e dois mil 
setecentos e sessenta e dois reais e noventa e sete centavos).  
 
ÔNUS:  
 
AV17-314- Protocolo nº 8448 – Palminópolis-GO, 17 de fevereiro de 2017; Procede-se, a este registro nos 
termos da escritura pública de confissão de dívida com garantia hipotecária, lavrada em data de, 
10/fevereiro/2017, no cartório de registro civil e tabelionato de Jandaia-GO, no Livro nº 04. Fls. 157/159. 
Do imóvel objeto da presente matricula foi oferecido e dado em garantia hipotecária de PRIMEIRO (1º) 
GRAU pela proprietária IRASINA LUIZA DA SILVA, supra qualificada, ao outorgado credor JOELCI 
FERNANDES DE PAULA, CI nº1.035.792-SSP-GO e CPF nº 219.973.571-00, brasileiro, solteiro, 
agropecuarista, residente e domiciliado à rua 32 qd. 02 lt. 17-A. Palmeúna - GO. SOMENTE A ÀREA DE 
02 ALQUEIRES, sendo valor da dívida R$ 170.008,00, será paga pela outorgante devedora ao outorgado 
credor em 10 de abril de 2018. O pagamento será efetuado no vencimento entabulado sendo que este 
pagamento poderá ser antecipado no total ou em parcelas, porém a parcela não poderá ser inferior a R$ 
40.000,00. 
 
R-22.314. Protocolo: 10.201: Palminópolis- GO. 24/maio/2021. Registro feito em 02/07/2021, proceda-se 
a este registro nos termos da penhora datado em 07/05/2021, firmado pelo MM Juiz de Direito da Comarca 
de Jandaia-GO. Dr. Aluízio Martins Pereira de Souza, conforme Processo nº 5301740-29.2020.8.0090. 
Tendo como Requerente: JOELCI FERNANDES DE PAULA. Requerido: IRASINA LUIZA DA SILVA. 
Procedo ao Registro da PENHORA do imóvel constante da presente matrícula. Tendo como valor da causa 
R$ 282.757,29. O referido é verdade e dou fé.  
 
FAZ PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL A CERTIDÃO DE MATRÍCULA DO BEM. 
 
DATA DOS LEILÕES:  
 
1º Leilão: Somente na modalidade eletrônica, com início do período no dia 01 de agosto de 2026 às 09h 
até 07 de agosto de 2026 às 09h (horário de Brasília) através do site www.teleselimaleiloes.com.br.  
 
2º Leilão: Somente na modalidade eletrônica, com início do período no dia 07 de agosto de 2026 às 09h 
até 14 de agosto de 2026 às 09h (horário de Brasília) através do site www.teleselimaleiloes.com.br.  
 
 
Ressalte-se, caso haja arrematação no 1º leilão, mesmo assim, o 2º leilão correrá normalmente, até que 
seja comprovado os devidos pagamentos. O 2º leilão somente será validado se no 1º leilão não houver 
arrematantes ou não for pago o valor do lance ofertado nas condições estipuladas na legislação vigente 
que constam do edital. 
  
Condições do sistema: O sistema estará disponível para recepção de lances com, no mínimo, 05 (cinco) 
dias de antecedência da data marcada para o 1º leilão e para o 2º leilão (art. 11, da Resolução 236/2016 
do CNJ). Caso sejam ofertados lances nos 03 (três) minutos finais dos leilões, o sistema prorrogará a 
disputa por mais 03 (três) minutos para que todos os participantes tenham a oportunidade de enviar novos 
lances (arts. 21 e 22 da Resolução 236/2016 CNJ). Durante a alienação, os lanços deverão ser oferecidos 
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diretamente no sistema e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo 
real das ofertas. Não serão admitidos lances remetidos via e-mail.  
 
Do Cadastro: Os interessados em participar do leilão na modalidade eletrônica deverão se cadastrar, no 
site www.teleselimaleiloes.com.br, até 72 horas antes do 1º leilão, e (ou) do 2º leilão. Os interessados 
em ofertar lances deverão se cadastrar previamente no site do Leiloeiro, aceitar os termos e condições 
informados e encaminhar cópias autenticadas dos seguintes documentos: I – Pessoa Física: RG, CPF e 
comprovante de endereço (certidão de casamento se casado for); II – Pessoa Jurídica: Contrato Social, 
comprovante de endereço, documentos pessoais do sócio (RG e CPF) ou procuração com firma 
reconhecida da assinatura, ficando o cadastro sujeito à conferência de identidade em banco de dados 
oficiais.  
 
Condições de Venda: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a 
avaliação no 1º leilão ou aquele que der lance igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do valor 
da avaliação no 2º leilão. Os lanços ofertados no site são considerados lanços à vista. Somente no 
caso que não haja lanços para pagamento à vista, serão admitidas propostas, que deverão ser 
encaminhadas por escrito, antes do início dos leilões, respeitando os valores mínimos de cada 
leilão, a oferta de pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o 
restante parcelado em no máximo 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem (imóveis), com 
a especificação do prazo, da modalidade, do indexador de correção monetária e as condições de 
pagamento do saldo (art. 895 do CPC). E mais: as parcelas deverão ser corrigidas mensalmente pelo INPC, 
devendo a 1ª parcela ser depositada, em conta judicial vinculada ao presente processo, no prazo máximo 
e improrrogável de 02 (dois) dias úteis a contar do dia da arrematação, e as demais a cada 30 (trinta) dias, 
também a contar do dia da arrematação. A comissão do leiloeiro deverá ser paga em até 02 (dois) dias 
úteis, a contar do dia da arrematação, devendo o arrematante efetuar o depósito em conta judicial vinculada 
ao processo, e distinta daquele depósito da arrematação, para ulterior liberação por meio de alvará judicial 
ao Sr Leiloeiro (Artigo 895, I, e II, § 1° e 2º CPC). Por se tratar de leilão eletrônico as propostas deverão 
ser encaminhadas para o e-mail: contato@teleselimaleiloes.com.br. Ressalte-se que o lanço à vista 
SEMPRE prevalecerá sobre a proposta parcelada. (art. 895, e seguintes do Código de Processo Civil).  
 
Pagamento: A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de 
guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da realização do leilão (art. 884, 
inciso IV, do Código de Processo Civil). A comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da arrematação, não incluído no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). 
Os lanços e dizeres inseridos na sessão online correrão exclusivamente por conta e risco do usuário. O 
pagamento será feito através de boleto bancário ou outro meio a ser indicado pelo leiloeiro oficial e o 
comprovante deverá ser imediatamente encaminhado para o e-mail: contato@teleselimaleiloes.com.br. 
Não sendo efetuados os depósitos, serão comunicados também os lances imediatamente 
anteriores, para que sejam submetidos à apreciação do juiz (artigo 26 da Resolução 236 CNJ), sem 
prejuízo da aplicação de sanções legais (art. 897, do Código de Processo Civil e art. 358, do Código Penal). 
Com a comprovação efetiva do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro 
será lavrado o auto de arrematação que será assinado pelo arrematante, pelo leiloeiro e pelo juiz, para 
posterior expedição da ordem de entrega do bem móvel ou carta de arrematação do bem imóvel, com o 
respectivo mandado de imissão na posse (art. 901, §1º do Código de Processo Civil). Se o exequente 
arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens 
exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito 
a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente (art. 892, §1º, do Código de 
Processo Civil).  
 
Cancelamento do leilão após publicação de edital: Na hipótese de acordo ou remição após a realização 
da alienação, o leiloeiro fará jus a comissão (Art. 7º §3º Resolução 236 CNJ). Para adjudicação, comissão 
de 2% (dois por cento) sobre a avaliação, pelo exequente.  
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Obrigações do Arrematante: Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, 
sem garantia, constituindo ônus do interessado, verificar suas condições antes das datas designadas para 
o leilão (arts. 18º da Resolução 236/2016 - CNJ).  
 
Tributos: Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, exceto os decorrentes de 
débitos fiscais e tributários, nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do Código Tributário Nacional, 
consoante o art. 908 §§1º, 2º, do Código de Processo Civil. 
 
Advertência: Constitui ato atentatório a dignidade da justiça à suscitação infundada de vício com objetivo 
de ensejar a desistência do arrematante, o suscitante será condenado em multa em quantia equivalente a 
20% (vinte por cento) do valor da avaliação do bem. 
 
Dúvidas e Esclarecimentos - Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no 
escritório do leiloeiro, localizado na J-34 com a rua J-28, quadra 54 lote 01, Galeria Espaço do Lago, Salas 
07 e 08, Setor Jaó, Goiânia-GO ou ainda, pelo telefone (62) 3924-9209 e e-mail: 
contato@teleselimaleiloes.com.br. Para participar acesse www.teleselimaleiloes.com.br.  
 
Pelo presente edital, fica a Executada, IRASINA LUIZA DA SILVA, intimada das designações supra, caso 
não seja intimada pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, nos termos do Art. 889, I, e parágrafo 
único, do Código de Processo Civil. Não consta dos autos recurso pendente de julgamento. E para que 
ninguém venha alegar ignorância, expediu-se este edital e o mesmo será publicado em conformidade com 
o art. 887, §2º, do Código de Processo Civil. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas 
intimações pessoais e dos respectivos patronos. Será o presente edital, publicado na forma da lei. 
 

Goiânia, 30 de junho de 2026. 
 

 
 
 

Dra. Gabriela de Almeida Gomes 
Juiza de Direito 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS 

COMARCA DE JANDAIA 
Av. Governador dos Multirões, s/n, QD. 05, LT. 01, Setor Redentor – CEP: 75.950-000 – Fone:

(64) 3563-1206 .
 

 E-mail: comarcadejandaia@tjgo.jus.br
 

Natureza: PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Processo de Execução -> Execução de
Título Extrajudicial -> Execução de Título Extrajudicial
 
Processo nº: 5301740-29.2020.8.09.0090
 
Requerente(s): JOELCI FERNANDES DE PAULA
 
Requerido(s): IRASINA LUIZA DA SILVA
 

 
 

DECISÃO
 

 
 

Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta por Joelci Fernandes de
Paula em face de Irasina Luiza da Silva.
 

No evento 216, foi juntada aos autos cópia do acórdão proferido pela Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no Agravo de Instrumento nº 5749636-
27.2025.8.09.0090, interposto por Irasina Luiza da Silva contra a decisão que rejeitara os
embargos à arrematação e determinara a expedição da carta de arrematação. O relator,
Desembargador Aureliano Albuquerque Amorim, deu provimento ao recurso, reconhecendo que a
constituição de novos advogados pela executada, sem ressalva quanto à subsistência do
mandato anteriormente outorgado ao Dr. Cleber Gonçalves de Morais, implicou revogação tácita
da procuração precedente e que a ausência de intimação válida dos novos patronos acerca da
decisão que determinou o leilão e dos atos subsequentes configurou nulidade processual
absoluta, por afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Por unanimidade, a
Turma Julgadora declarou nulos todos os atos processuais praticados após a juntada da nova
procuração, constante do evento 157 dos autos principais, inclusive o leilão judicial, a
arrematação e a expedição da respectiva carta.
 

No evento 217, constava dos autos a carta de arrematação anteriormente expedida em
favor da Cooperativa Mista Agroindustrial de Palminópolis (COOMAP), ato alcançado pela
nulidade reconhecida no acórdão retromencionado.
 

No evento 218, em cumprimento ao acórdão, este Juízo declarou nulos todos os atos
processuais praticados a partir do evento 157, inclusive o leilão judicial, a arrematação e a
expedição da carta de arrematação, determinando: a) tornar sem efeito a arrematação; b)
desentranhar ou inutilizar os atos e certidões dela decorrentes; c) proceder à regular habilitação
dos advogados Erick Bernardes Rocha (OAB/GO nº 39.494) e Brem Augusto de Oliveira Filho
(OAB/GO nº 28.772) como patronos da executada; e d) reabrir o prazo processual às partes a
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partir do último ato válido, com a devida intimação dos novos patronos. As partes foram intimadas
dessa decisão, conforme certidões dos eventos 221 e 222, ambas de 31/10/2025.
 

No evento 223, os advogados Erick Bernardes Rocha e Brem Augusto de Oliveira Filho,
então recém-habilitados, informaram ao Juízo a realização de substabelecimento sem reserva de
poderes em favor dos advogados Jonathas Silva (OAB/GO nº 1.781) e Guilherme Mendanha
Caetano (OAB/GO nº 46.287), requerendo o descadastramento dos substabelecentes e a
habilitação e intimação dos substabelecidos quanto à decisão do evento 157, a fim de evitar
novas arguições de nulidade.
 

No evento 224, o exequente Joelci Fernandes de Paula requereu, em atenção à
decisão do evento 218, a habilitação e desabilitação dos procuradores conforme solicitado no
evento 223, bem como a designação de novo leilão do bem objeto da execução.
 

No evento 225, a Secretaria certificou a habilitação dos advogados Jonathas Silva e
Guilherme Mendanha Caetano e a desabilitação dos substabelecentes, nos termos requeridos. A
executada foi intimada dessa certidão no evento 227, em 28/11/2025.
 

No evento 228, a Cooperativa Mista Agroindustrial de Palminópolis (COOMAP),
arrematante no leilão anulado, requereu a liberação em seu favor da quantia depositada em conta
vinculada ao Juízo, no valor de R$ 343.657,78, correspondente ao lanço da arrematação, bem
como a intimação do leiloeiro para a devolução da comissão por ela paga, no valor de R$
17.182,88, sob o fundamento de que a nulidade do leilão não decorreu de culpa da arrematante,
juntando comprovantes de pagamento e precedentes jurisprudenciais nesse sentido.
 

No evento 230, este Juízo, reconhecendo a ausência de responsabilidade da
arrematante pelo vício processual que ensejou a nulidade, deferiu o pedido de expedição de
alvará de transferência em favor da COOMAP, no valor de R$ 343.657,78, acrescido dos
rendimentos legais, e determinou a intimação do leiloeiro para que, no prazo de cinco dias,
procedesse ao depósito judicial do valor recebido a título de comissão, no montante de R$
17.182,88, devidamente atualizado. As partes foram intimadas dessa decisão nos eventos 233 e
234, em 18/12/2025.
 

No evento 239, o exequente reiterou o pedido de designação de novo leilão do bem
penhorado.
 

No evento 242, foi expedido o alvará de transferência do valor de R$ 343.657,78 em
favor da COOMAP e, no evento 243, o alvará foi encaminhado à instituição financeira depositária.
No evento 244, restou comprovado que a transferência foi efetivada em 05/02/2026.
 

No evento 246, sobreveio aos autos decisão monocrática proferida pelo
Desembargador Aureliano Albuquerque Amorim no Agravo de Instrumento nº 5057000-
57.2026.8.09.0090, interposto por Irasina Luiza da Silva contra a decisão do evento 159, que
homologara o cálculo de avaliação do imóvel elaborado pela Contadoria Judicial (evento 153) e
determinara o prosseguimento do feito com a realização do leilão judicial, indeferindo pedido de
reavaliação do bem penhorado com fundamento no art. 873, incisos II e III, do CPC. O relator
negou seguimento ao recurso, reconhecendo a ausência de interesse recursal, uma vez que a
própria decisão agravada já havia sido anulada pelo acórdão proferido no Agravo de Instrumento
nº 5749636-27.2025.8.09.0090, não tendo havido, portanto, apreciação de mérito quanto ao
pedido de reavaliação. As partes foram intimadas dessa decisão nos eventos 249 e 250, em
18/02/2026.
 

No evento 251, o exequente novamente requereu o prosseguimento do feito com a
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designação de novo leilão judicial, reiterando o pedido formulado no evento 239, ante a ausência
de deliberação até então.
 

No evento 253, este Juízo deferiu o pedido de prosseguimento do feito com a
realização de novo leilão judicial do bem penhorado, matrícula nº 314 do Cartório de Registro de
Imóveis de Palminópolis/GO, mantendo a nomeação do leiloeiro Geoliano de Souza Lima
(JUCEG 53), porém condicionada à comprovação imediata do depósito judicial da comissão
anteriormente recebida, cuja devolução fora determinada no evento 230. Determinou-se a
intimação do leiloeiro para comprovação do depósito no prazo de cinco dias, sob pena de
destituição do encargo, comunicação à Junta Comercial e suspensão de novas nomeações por
este Juízo enquanto perdurasse a pendência, bem como para apresentação de datas do 1º e do
2º leilões e minuta do edital, observada a avaliação atualizada. Determinou-se, ainda, a intimação
do exequente para apresentação de planilha atualizada do débito no prazo de quinze dias. As
partes foram intimadas dessa decisão nos eventos 256 e 257, em 13/05/2026.
 

No evento 258, foi expedida notificação ao leiloeiro para agendamento de nova data de
leilão e comprovação do depósito da comissão.
 

No evento 259, o exequente apresentou demonstrativo de débito atualizado, elaborado
com base nos índices oficiais, apontando o montante total de R$ 713.529,19, compreendendo o
valor principal atualizado e acrescido de juros, multa de 10% e honorários advocatícios.
 

No evento 260, ante a ausência de resposta anterior, foi reiterada a notificação ao
leiloeiro para comprovação do depósito e agendamento do leilão no prazo de quinze dias.
 

No evento 261, o leiloeiro Geoliano de Souza Lima apresentou o edital de 1º e 2º leilões
do imóvel penhorado, matrícula nº 314 do Cartório de Registro de Imóveis de Palminópolis/GO, a
ser realizado exclusivamente na modalidade eletrônica, pelo sítio www.teleselimaleiloes.com.br,
com avaliação de R$ 572.762,97, correspondente ao valor corrigido no evento 153, designando o
1º leilão para o período de 01/08/2026 a 07/08/2026 e o 2º leilão para o período de 07/08/2026 a
14/08/2026, ambos às 9h, horário de Brasília, com as condições de cadastro, de venda, de
pagamento e de comissão do leiloeiro devidamente especificadas, constando do próprio edital a
intimação da executada Irasina Luiza da Silva quanto às datas designadas.
 

No evento 262, os autos vieram conclusos para decisão.
 

No evento 263, o leiloeiro Geoliano de Souza Lima comprovou, mediante recibo de
transferência eletrônica no valor de R$ 19.061,54, o depósito em favor da COOMAP referente à
devolução integral da comissão anteriormente recebida, já atualizada monetariamente e
acrescida de juros desde a data do recebimento, em cumprimento à determinação do evento 230.
 

É o relatório. Decido.
 

A questão pendente de apreciação consiste na verificação do cumprimento das
condições fixadas na decisão do evento 253 e na consequente ratificação do edital de leilão
apresentado no evento 261, a fim de que o feito prossiga com a regular realização da hasta
pública.
 

Inicialmente, observo que a manutenção do leiloeiro Geoliano de Souza Lima no
encargo havia sido expressamente condicionada, na decisão do evento 253, à comprovação
imediata do depósito judicial da comissão anteriormente recebida no leilão anulado, no valor de
R$ 17.182,88, cuja devolução fora determinada desde o evento 230. Essa condição restou
integralmente cumprida no evento 263, no qual o leiloeiro comprovou a transferência de R$
19.061,54 em favor da COOMAP, valor que já contempla a atualização monetária e os juros

Processo: 5301740-29.2020.8.09.0090
Movimentacao 264: Decisão -> Outras Decisões
Arquivo 1: online.html - Pag.3/5 U

s
u
á
r
i
o
:
 
G
E
O
L
I
A
N
O
 
D
E
 
S
O
U
Z
A
 
L
I
M
A
 
-
 
D
a
t
a
:
 
1
0
/
0
7
/
2
0
2
6
 
1
1
:
1
6
:
2
1

J
A
N
D
A
I
A
 
-
 
V
A
R
A
 
C
Í
V
E
L

P
R
O
C
E
S
S
O
 
C
Í
V
E
L
 
E
 
D
O
 
T
R
A
B
A
L
H
O
 
-
>
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
d
e
 
E
x
e
c
u
ç
ã
o
 
-
>
 
E
x
e
c
u
ç
ã
o
 
d
e
 
T
í
t
u
l
o
 
E
x
t
r
a
j
u
d
i
c
i
a
l
 
-
>
 
E
x
e
c
u
ç
ã
o
 
d
e
 
T
í
t
u
l
o
 
E
x
t
r
a
j
u
d
i
c
i
a
l

V
a
l
o
r
:
 
R
$
 
2
8
2
.
7
5
7
,
2
9

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 09/07/2026 23:54:13
Assinado por GABRIELA DE ALMEIDA GOMES
Localizar pelo código: 109487645432563873147815604, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p



incidentes desde a data do recebimento, tal como determinado. Superada, portanto, a pendência
que condicionava a manutenção do encargo, não há óbice a que o leiloeiro prossiga na condução
do certame.
 

Quanto ao valor de avaliação adotado no edital, R$ 572.762,97, correspondente ao
cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no evento 153, tenho que sua manutenção como base
do novo certame é medida que se impõe, cabendo a este Juízo esclarecer expressamente o
ponto, ante o histórico de nulidades já verificado nestes autos. A nulidade declarada no acórdão
do Agravo de Instrumento nº 5749636-27.2025.8.09.0090 teve causa exclusiva na ausência de
intimação válida dos novos patronos da executada quanto à decisão que determinou o leilão e
aos atos subsequentes, em razão da revogação tácita do mandato anterior, não tendo sido
identificado qualquer vício intrínseco ao cálculo de atualização do valor de avaliação elaborado
pela Contadoria Judicial.
 

Superada a nulidade processual e reaberto o prazo às partes a partir do evento 157,
com a devida intimação dos novos patronos, a executada teve oportunidade de impugnar a
avaliação do imóvel, tendo, inclusive, interposto o Agravo de Instrumento nº 5057000-
57.2026.8.09.0090 especificamente sobre o tema, pleiteando nova avaliação com fundamento no
art. 873, incisos II e III, do Código de Processo Civil. Esse recurso, contudo, não foi conhecido no
mérito, tendo o relator reconhecido a ausência de interesse recursal em razão de a decisão
agravada já se encontrar anulada por outro fundamento, sem que tenha havido, em qualquer
instância, decisão de mérito contrária à subsistência do valor apurado no evento 153. Não
havendo, ademais, notícia de que a executada tenha renovado, perante este Juízo, pedido de
nova avaliação após a regular reabertura do prazo processual, a matéria encontra-se preclusa,
remanescendo hígido o valor de R$ 572.762,97 como base para o prosseguimento da execução,
nos termos do art. 797 do Código de Processo Civil.
 

No mais, o edital apresentado no evento 261 observa os requisitos essenciais previstos
no art. 886 do Código de Processo Civil e na Resolução CNJ nº 236/2016, contendo a descrição
pormenorizada do bem penhorado, com referência à matrícula nº 314 do Cartório de Registro de
Imóveis de Palminópolis/GO e aos ônus reais nela averbados, o valor da avaliação atualizada, o
sítio eletrônico responsável pela realização do certame, as datas e horários de início e término do
1º e do 2º leilões, as condições de cadastro dos interessados, os critérios de lanço mínimo em
cada fase, as formas de pagamento à vista e parcelado, o percentual da comissão devida ao
leiloeiro e as demais advertências de praxe. A designação do 2º leilão para o mesmo dia do
encerramento do 1º, sem interregno, é compatível com a sistemática de leilão eletrônico contínuo,
na qual a transição entre as fases ocorre automaticamente pelo próprio sistema, sem prejuízo da
divulgação e captação de interessados, não havendo, no Código de Processo Civil vigente,
exigência de intervalo mínimo entre as fases quando adotada essa modalidade.
 

Por fim, tendo em vista que o presente feito já foi alcançado por duas nulidades
decorrentes de falhas de intimação, uma relativa à revogação tácita de mandato e outra
concernente à própria condução processual, cumpre a este Juízo redobrar a cautela quanto à
ciência da parte executada acerca da nova designação, de modo a evitar a repetição de vícios
semelhantes. Assim, sem prejuízo da intimação editalícia já prevista no próprio edital, deve a
Secretaria providenciar a intimação pessoal dos atuais patronos da executada, Dr. Jonathas Silva
(OAB/GO nº 1.781) e Dr. Guilherme Mendanha Caetano (OAB/GO nº 46.287), acerca das datas
designadas para o 1º e o 2º leilões.
 

DISPOSITIVO
 

Ante o exposto, tendo em vista o cumprimento da condição fixada no evento 253 quanto
à devolução da comissão anteriormente recebida (evento 263), RATIFICO o edital de leilão
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apresentado no evento 261, reconhecendo sua regularidade formal e material, inclusive quanto
ao valor de avaliação nele consignado (R$ 572.762,97), e DETERMINO o regular prosseguimento
do feito com a realização do 1º e do 2º leilões do imóvel penhorado, matrícula nº 314 do Cartório
de Registro de Imóveis de Palminópolis/GO, nas datas e condições estabelecidas no edital do
evento 261.
 

DETERMINO à Secretaria que providencie a intimação dos atuais patronos da
executada, Dr. Jonathas Silva (OAB/GO nº 1.781) e Dr. Guilherme Mendanha Caetano (OAB/GO
nº 46.287), acerca das datas designadas para os leilões, sem prejuízo da intimação editalícia já
constante do evento 261.
 

Sobrevindo notícia de arrematação, venham os autos conclusos para as deliberações
cabíveis.
 

Restando negativo o certame, intime-se o exequente para requerer o que entender de
direito, no prazo de 15 (quinze) dias.
 

Intimem-se. Cumpra-se.
 

Nos termos dos arts. 136 a 139 do Código de Normas de Procedimentos do Foro
Judicial da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás, o presente ato judicial
possui força de mandado de citação e intimação, ofício, alvará judicial e carta precatória.
 

Jandaia/GO, datado e assinado eletronicamente.
 
 
 

Gabriela de Almeida Gomes  
Juíza de Direito
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